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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 203/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Tito Valle, inclui as datas 01, 02, 12 13 e 14, da Quadra IX, do Parque Ouro Verde, com as dimensões de 314,80m2, 250,00m², 358,12m2, 702,26m2 e 310,00m², respectivamente, no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

O autor, na sua justificativa, argumenta que “o zoneamento atual não permite a construção de salas, salões e dependências afins, necessárias à implantação do referido Centro.

Afora isso, para se implantar esse Centro faz-se necessário uma edificação com, no mínimo dois pavimentos, o que o atual zoneamento não permite. 

De outro lado, não há como negar o grande alcance social e o trabalho desenvolvido pela Mitra Arquidiocesana de Londrina, com o combate ostensivo à violência praticada por jovens e adolescentes. Assim se fez necessário a construção de um espaço adequado para a defesa e promoção da cidadania dos mesmos e a necessidade premente na implantação junto a Capela do Parque Ouro Verde, do Centro Social e Pastoral Santo Antônio Maria Claret.

A proposta é de grande relevância à comunidade local e adjacências, onde estará desenvolvendo cursos, oficinas e outros, resgatando e retirando das ruas os jovens em situação de riscos, dando a eles uma oportunidade de estarem aprendendo uma profissão e os colocando no mercado de trabalho em condições de igualdade aos demais.”

PARECER TÉCNICO:

A Lei no 10.637/2008 instituiu as diretrizes do Plano Participativo do Município de Londrina – PDPML.
Conforme dispõe o art. 2o da referida lei, o PDPML constitui-se no instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

O artigo 154, § 2o, da Lei no 10.637/2008, estabelece que as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade.

No caso específico deste projeto, que inclui datas na Zona Comercial Seis (ZC-6), será observado ainda o cumprimento das seguintes exigências da Lei no 7.482/98, (Art. 21, caput e § 2o. e Art. 22, § 1o), em vigor:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

§ 2º Nos casos de projetos de leis que alterem o zoneamento de vias públicas para Zona Comercial Seis (ZC-6) deverão ser cumpridas as seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação.

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...
Como já apontou a Assessoria Jurídica em seu parecer, não foram anexados ao projeto o EIV, a Consulta Prévia de Viabilidade Técnica, o RIAU, porém a matéria recebeu manifestação do IPPUL, que concluiu seu parecer alegando que “o zoneamento a ser alterado sequer consta da redação dada pelo Projeto de Lei no 398/2010, o que impossibilita a alteração do zoneamento mesmo com a apresentação de EIV.”.....e sugerindo para o presente caso “que seja estudada a possibilidade de utilização dos incentivos da Lei Municipal no 5.853/1994.”
Ademais, como as leis complementares ao Plano Diretor ainda não foram aprovadas, a legislação aplicada ao zoneamento em questão é a Lei no 7.485/98, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina. De acordo com mapa disponibilizado pelo IPPUL, as quadras tratadas no projeto estão atualmente inserida na ZR-3, e as normas para estes zoneamento estão assim definidas:
Art. 15.
Na Zona Residencial 3, os lotes e edificações deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura mínima de 10m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter 13m (treze metros), no mínimo;

III - coeficiente de aproveitamento máximo do lote igual a 1,3 (um vírgula três);

IV - taxa de ocupação máxima de sessenta e cinco por cento da área do lote;

V - recuo de frente mínimo de 5m (cinco metros);

VI - uso permitido para R, AR, CS e IND-1.1.”

[...]
§ 4o
Na Zona Residencial 3 as atividades permitidas, que não sejam a residencial, poderão ocupar no máximo a 15% da área do lote.”
Conforme dispõe ainda a citada lei, em seu Art. 25, na Zona Comercial 6, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:
“I - lote mínimo de 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura média de 10 m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter no mínimo 13,0 m (treze metros);

III - coeficiente de aproveitamento: 2,0 (dois vírgula zero);
IV - taxa de ocupação de 80% (oitenta por cento) do lote nos dois primeiros pavimentos, inclusive o térreo, não ultrapassando a altura máxima de 7,50m (sete metros e cinqüenta centímetros) sobre o nível de passeio.
V - recuo de frente 5,0m (cinco metros), sendo os recuos laterais e o de fundo calculados de acordo com os artigos 43 e 44 desta lei.

Parágrafo único.
As edificações mistas deverão atender aos parâmetros da zona comercial, e as edificações e os lotes estritamente residenciais deverão adotar as normas para a zona que as envolve.”

(não há usos definidos para a ZC-6).
Encontra-se anexado ao processo o parecer do Conselho Municipal da Cidade, solicitado a se manifestar a respeito do presente projeto, e que assim se pronunciou:

“O Conselho Municipal das Cidade – CMC, em análise aos projetos acima, e em relação aos projetos de lei que visem alterar o perímetro urbano ou as leis de uso e ocupação do solo urbano, reafirma a necessidade de aplicação da Lei 10637/08 na Seção X:

Art. 154 § 2º “As alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).”

O CMC orienta que as alterações têm que ser precedidas do EIV para que possam ser analisados os impactos destas mudanças na região. Neste sentido não podemos votar a proposta do projeto.”

Conforme informa o autor do projeto, as datas em questão foram cedidas em permissão de uso pelo prazo de vinte anos à Mitra Arquidiocesana de Londrina, para a implantação do Centro Social e Pastoral Santo Antônio Maria Claret, por meio da Lei no 11.098/2010.
Porém, a instituição não conseguiu iniciar seu projeto construtivo composto de salas, salões e dependências afins, em razão de que o zoneamento definido para aquela região (ZR-3) não permitir a edificação.
Para melhor localização, as datas em questão estão situadas no Parque Ouro Verde, entre as ruas Togo, Argélia e Marrocos, vias estas que circundam a Praça Padre Roberto Peres, local onde funciona a Escola Municipal David Dequech, estabelecimento este com a frente para a Avenida Winston Churchill.
De acordo com o mapa anexado ao PL 398/10, o zoneamento proposto para a via onde estão situadas as datas 01,02,12,13 e 14 da Quadra IX, como as demais vias do entorno, é também o ZR-3.
Contudo, conforme já exposto, a proposta não recebeu voto do CMC pela impossibilidade de este Conselho analisar os impactos causados com a mudança, haja vista que as alterações não foram precedidas do EIV.

Quanto a essa exigência, cabe registrar que se encontra anexado ao processo o requerimento do Vereador Tito Valle, solicitando à Câmara a reconsideração do despacho exarado ao projeto quanto à anexação do EIV, chamando a atenção para o interesse público e social da matéria, haja vista que a Mitra Arquiodiocesana, conforme estabelecido na Lei no 11.098/2010, precisa cumprir os prazos para construção das obras previstas, e a elaboração do EIV demandaria gastos e tempo, o que inviabilizaria a concessão do terreno e os recursos arrecadados para este fim.
Apesar de reconhecer o mérito da proposta e a importância da construção de um centro social e pastoral, espaço a ser utilizado para o resgate de jovens e adolescentes em situação de risco por meio de cursos, oficinas que lhes oportunizem a inserção no mercado de trabalho e consequentemente melhores condições de vida, esta Assessoria considera temerária a tramitação do projeto sem a apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, documento exigido no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, para propostas dessa natureza, em consonância com o que determina o Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/01), pois este é o instrumento indicador dos impactos positivos e negativos na área de entorno da obra que se pretende implantar.

Feitos estes apontamentos, esta Assessoria considera oportuna a sugestão do IPPUL, em seu parecer, de que seja estudada a possibilidade de utilização dos incentivos concedidos pela Lei no 5.853/1994, atendidas às pecularidades do caso em tela, haja vista que tal legislação, para a viabilização de programas e obras de especial interesse público, destinados ao atendimento das necessidades básicas da população nos setores da educação, saúde e lazer, permite que ocorra o aumento do coeficiente de aproveitamento das construções e a altura das edificações (dispostos nos incisos I e II do Artigo 4o).
Isto posto, lembramos que compete exclusivamente à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte avaliar e definir a acolhida deste projeto nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 14 de setembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 203/2011

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, pelo mérito, emite voto favorável, com base na Lei no 5853/1994. “Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos para a viabilização de programas e obras de especial interessepúblico”. A Comissão entende que a proposta atende aos objetivos com a construção do centro social e pastoral, destinado ao atendimento das necessidades básicas da população, em especial, para garantir o resgate de jovens e adolescentes em situação de risco.
SALA DAS SESSÕES, 22 de setembro de 2011.
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